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RESUMO

- Evidenciado que, no caso concreto, o crime que se quer apurar no inquérito policial não se teria praticado

em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas autarquias ou empresas públicas (art.

125, IV, da CF), apenas dos segurados, que seriam as vítimas da exigência imputada aos pacientes,

conheço do conflito e declaro competente para o reconhecimento do recurso o E. Tribunal de Justiça de SP.
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EMENTA

Não estando evidenciado, no caso concreto, que o possível delito praticado por dirigentes de hospital contra

segurados do INAMPS, haja sido praticado contra bens, serviços ou interesse da União ou de suas

autarquias ou empresas públicas (art. 125, IV, da CF), mas sim, contra os segurados, competência para

apreciar o "habeas corpus" (eventual recurso) destinado ao trancamento de inquérito policial é da justiça

Estadual e não da Federal.


